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AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DA  DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA.   EXIGIBILIDADE DO IOF. LEGALIDADE.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E  DESTA  CORTE.  EXCLUSÃO  DA  CONDENAÇÃO.
CONHECIMENTO  PARCIAL  E PROVIMENTO  DA
SÚPLICA APELATÓRIA. 

- Conforme dispõe o decreto nº 6.306/2007 sobre a aplicabilidade
do  IOF  nas  operações  de  crédito,  são  contribuintes  as  pessoas
físicas e jurídicas tomadoras do crédito,  enquanto as instituições
financeiras são responsáveis pela sua cobrança e recolhimento ao
Tesouro Nacional.

-  “CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DA  TAXA
CONTRATADA  EM  RELAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO.  LIMITAÇÃO  AFASTADA.
LEGITIMIDADE. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E TARIFA DE
EMISSÃO  DE  CARNÊ.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA  ATÉ
30.4.2008.  IOF FINANCIADO. LEGALIDADE.   1.   A  alteração  da
taxa de  juros  remuneratórios pactuada em mútuo bancário depende da
demonstração cabal  de sua abusividade em relação à taxa média do
mercado (recurso especial repetitivo n. 1.112.879/pr). 2. É permitida a
cobrança da taxa de abertura de crédito (tac) e da tarifa de emissão de
carnê (tec) nos contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado o exame
de abusividade em cada caso concreto (recursos especiais repetitivos n.
1.251.331/rs  e  1.255.573/rs).  3.  Não  é  abusiva  a  cláusula  que
convenciona o pagamento do IOF financiado (recurso especial
repetitivo  n.  1.255.573/rs).  4.  Recurso  Especial  de  unibanco.
União  de  bancos  brasileiros  s/a  parcialmente  conhecido  e
provido. Agravo em Recurso Especial de júlio César steffen alves
conhecido  em  parte  e  desprovido.” (STJ;  REsp  1.550.999;  Proc.
2011/0262666-8; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
09/09/2015).(Grifei)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, CONHECER, EM PARTE, DO RECURSO, E, NA PARTE
CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta  pelo  Banco Bradesco Financiamento S/A
contra sentença que julgou parcialmente procedente a “Ação Revisional de Contrato c/c Repetição
de Indébito e Indenização Por Danos Morais” proposta por José Targino Ferreira (fls.02/24). 

Na  decisão  ora  guerreada  (fls.  151/155),  o  MM.  Juiz  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente procedentes os pedidos exordiais,  tornando sem efeito as cláusulas contratuais que
previam a cobrança do IOF, determinando, ainda, a devolução dos valores na forma dobrada.

Inconformado com o entendimento acima, o promovido manejou o presente apelo
(fls. 159/173), pugnando pela legalidade da cobrança do IOF e da capitalização mensal dos juros,
bem como suscitando a ausência de comprovação do dano moral.

Alfim, requereu o provimento do recurso para reformar o  decisum vergastado, no
sentido de que seja julgado totalmente improcedentes os pedidos autorais.

Contrarrazões ofertadas (fls. 181/200).

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, às fls. 207/209, ofertou parecer
opinando pelo provimento parcial da irresignação.

É o relatório.

VOTO

Ao  prolatar  a  sentença,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos aviados na exordial,  declarando a ilegalidade apenas da cobrança do
IOF,  motivo  pelo  qual  não  merece  conhecimento  as  passagens  do  apelo  que  sustentam  a
regularidade da capitalização dos juros, bem como a inocorrência do abalo extrapatrimonial.

Da Cobrança do IOF

No  que  tange  à  exigibilidade  do  IOF  (fls.  31  –  item  11),  dispõe  o  decreto  nº
6.306/2007 sobre sua aplicabilidade nas operações de crédito, sendo contribuintes as pessoas físicas
e jurídicas  tomadoras  do crédito,  enquanto as instituições  financeiras  são responsáveis pela  sua
cobrança e recolhimento ao Tesouro Nacional.

Desse modo, a   exigência   do imposto não é ilegal por se tratar de encargo fiscal
de aplicação obrigatória, não restando evidenciada a existência de abusividade na tributação,
conforme se faz necessário para restituição dos valores.
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Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça por reiteradas vezes:

“APELAÇÃO. CONHECIMENTO PARCIAL. INVOCAÇÃO RECURSAL
EM  PARTE  DOS  ARGUMENTOS.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE.  PRECEDENTES
DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES
FINANCEIRAS  (IOF).  ENCARGO  DECORRENTE  DE  LEI.
POSSIBILIDADE.  AU-  SÊNCIA DE ABUSIVIDADE.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Alegando  a  parte
recorrente matéria não suscitada nem debatida na instância primeva,
não  deve  ser  conhecida  a  questão  pela  instância  superior,  pois
consubstancia-se  em  inovação  recursal.  Revela-se  irrefutável  a
aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  às  instituições
financeiras,  segundo  entendimento  jurisprudencial  já  consolidado.  A
medida  provisória  nº  1.963-17/2000,  atualmente  reeditada  sob  o  nº
2.170-36/2001, passou a admitir a incidência da capitalização de juros
nos contratos firmados posteriormente à sua vigência, desde que haja
previsão contratual. O colendo Superior Tribunal de justiça, quando do
julgamento do RESP. Nº 973827/rs, realizado sob a ótica dos recursos
repetitivos,  firmou  orientação  jurisprudencial  no  sentido  de  que  a
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal  é  suficiente  para permitir  a  cobrança da taxa
efetiva anual contratada. Em se verificando a disparidade entre os juros
mensais  e  os  anuais,  afigura-se  expressa  a  contratação  de  juros
capitalizados no contrato, sendo lícita a sua cobrança. Não se vislumbra
qualquer  irregularidade  na  cobrança  do  imposto  sobre  operações
financeiras  (IOF)  nos  contratos  de  empréstimos  firmados  junto  às
instituições financeiras, pois o pagamento de tal encargo decorre de
Lei. O pagamento parcelado do valor do IOF não viola as disposições
do  código  consumerista  e  pode  ser  pactuado.”  (TJPB;  APL  0000877-
70.2013.815.0751;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 07/07/2015; Pág. 15).(Grifei)

“APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA ANUAL DE JUROS SUPERIOR
AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.  PRECE-
DENTES  DO  STJ.  UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  PRICE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DE  ANATOCISMO.  ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  TARIFAS  TAC  E  TEC.  COBRANÇA
ANTERIOR A RESOLUÇÃO CMN Nº 3.518/2007.  LEGALIDADE DA
COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  IOF.  FINANCIAMENTO.
POSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO. 1. Admite-se a capitalização mensal de juros nos
contratos  firmados  após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  medida
provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa,
assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual
pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal¿ (stj, AGRG no aresp
231.941/rs,  Rel.  Ministro  ricardo  villas  bôas  cueva,  terceira  turma,
julgado em 08/10/2013, dje 14/10/2013). 2. “a aplicação da tabela price
para  amortização  da  dívida  não  se  mostra  abusiva,  desde  que
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expressamente prevista no contrato firmado entre as partes,  pois não
caracteriza anatocismo, uma vez que não se trata de juros compostos,
mas tão somente estabelece o critério de composição das parcelas” (stj,
aresp 485195/rs, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, publicado no dje de
04/04/2014). 3. É possível a cobrança das tarifas tac e tec nos contratos
celebrados  anteriormente  à  entrada  em vigor  da  resolução  CMN  nº
3.518/2007,  ocorrida  em  30/04/2008. 4.  É  lícito  aos  contratantes
convencionar  o  pagamento  do  IOF  por  meio  de  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais. Precedentes do Superior Tribunal de justiça.”  (TJPB; APL
0042504-52.2011.815.2003;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 10/02/2015; Pág. 19).  (Grifei)

Portanto,  o promovente  não demonstrou  de forma objetiva  a  vantagem excessiva
explorada pelo banco, que provocaria o desequilíbrio na relação negocial e, por consequência, a
ilegalidade da cobrança.

Do mesmo modo entende o Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DA  TAXA
CONTRATADA  EM  RELAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO.  LIMITAÇÃO  AFASTADA.
LEGITIMIDADE. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E TARIFA DE
EMISSÃO  DE  CARNÊ.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA  ATÉ
30.4.2008. IOF FINANCIADO. LEGALIDADE. 1. A alteração da taxa de
juros  remuneratórios  pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal  de  sua abusividade em relação à taxa média do
mercado (recurso especial repetitivo n. 1.112.879/pr). 2. É permitida a
cobrança da taxa de abertura de crédito (tac) e da tarifa de emissão de
carnê (tec) nos contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado o exame
de abusividade em cada caso concreto (recursos especiais repetitivos n.
1.251.331/rs  e  1.255.573/rs).  3.  Não  é  abusiva  a  cláusula  que
convenciona  o  pagamento  do  IOF  financiado  (recurso  especial
repetitivo n. 1.255.573/rs).  4. Recurso Especial de unibanco. União de
bancos  brasileiros  s/a  parcialmente  conhecido  e  provido.  Agravo  em
Recurso  Especial  de  júlio  César  steffen  alves  conhecido  em  parte  e
desprovido.”  (STJ;  REsp  1.550.999;  Proc.  2011/0262666-8;  RS;  Terceira
Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 09/09/2015). (Grifei)

Em relação aos ônus sucumbenciais, devido ao resultado da celeuma jurídica  - em
que autor sucumbiu em todos os seus pedidos -, deve ser modificada a decisão de 1º grau para que
seja suportado exclusivamente pelo promovente, mantendo-se os valores já fixados, respeitando os
termos do art. 98, do Código de Processo Civil de 2015.

Diante  do  exposto,  CONHEÇO,  EM  PARTE, o  recurso,  para  nesta,  DAR
PROVIMENTO, reformando a decisão recorrida, declarando a legalidade da cobrança do IOF,
bem  como  modificando  os  ônus  sucumbenciais,  conforme  disposto  na  fundamentação  deste
decisum.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J12/R02

Desembargador José Ricardo Porto
 5


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005894-17.2013.815.2003

